
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.829 - RS (2017/0149718-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DE HOTEIS DO 

RIO G S 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS E  
SALÁRIO-MATERNIDADE. COMPENSAÇÃO APENAS COM TRIBUTOS 
DE MESMA ESPÉCIE E APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição previdenciária 
sobre as rubricas: salário-maternidade e férias gozadas.
2. Também é pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a compensação das contribuições recolhidas indevidamente poderá ocorrer 
apenas com parcelas vincendas da mesma espécie tributária e somente após o 
trânsito em julgado.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.829 - RS (2017/0149718-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DE HOTEIS DO 

RIO G S 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 825, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE 
RECURSO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II DO NCPC. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. RECURSO REPETITIVO. RESP. 
1.230.957/RS DO STJ.

1. Determinado pela Vice-Presidência deste Tribunal o eventual 
juízo de retratação, nos termos do artigo art. 1.040, II do NCPC, de modo que 
cabível o reexame do recurso de apelação.

2. Em relação ao adicional de férias concernente às férias 
gozadas, tal importância possui natureza indenizatório-compensatória, e não 
constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a 
incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa).

3. Em juízo de retratação, revejo meu posicionamento anterior, e 
passo a adotar o entendimento firmado pelo STJ, no julgamento do RESP nº 
1.230.957/RS.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 863, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 142 do Decreto-Lei 5.452/1943; 76 da Lei 

8.112/1990; 72, §1º, da Lei 8.213/1991; 22 e 28, § 2º, da Lei 8.212/1991. Sustenta, em 

suma, não incidir contribuição previdenciária patronal sobre salário-maternidade e férias 

gozadas. Requer a autorização para compensar os créditos tributários.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.829 - RS (2017/0149718-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.7.2017.  

A irresignação não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição previdenciária 

sobre as rubricas: salário-maternidade e férias gozadas.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; 
SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; 
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA.

(...)
1.3 Salário maternidade.
O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do 

encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua 
natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social tem por fim 
assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo 
de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, 
encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho durante o período 
de afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a 
maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não autoriza 
conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou 
compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à 
segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao seu salário, 
possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, 
atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário 
maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no 
Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. 
Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de 
incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário 
maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, 
assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, 
I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário 
maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus 
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referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui 
incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. 
Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador 
positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo, 
desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária 
incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A 
incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade 
encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a 
citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 
de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 
1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 
1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

(...)
3. Conclusão.
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência 
de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) 
concernente às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/03/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS GOZADAS, INSALUBRIDADE E 
ATESTADOS MÉDICOS EM GERAL. PRECEDENTES.

1. De início, observa-se que as razões do agravo interno não 
impugnam o fundamento da decisão agravada quanto à deficiência de 
fundamentação na alegação de violação do art. 535 do CPC, bem como não 
impugna a incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade, 
horas extras, adicional noturno e adicional de periculosidade. Incidência da 
Súmula 182/STJ.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica em reconhecer a incidência 
de contribuição previdenciária sobre o adicional de insalubridade.

3. Incide contribuição previdenciária sobre férias gozadas, dado 
seu caráter remuneratório. Inúmeros precedentes. 

4. Os esporádicos atestados médicos também não afastam o 
caráter remuneratório do dia que o trabalhador ausentou-se, pois se cuida de ônus 
a ser suportado pelo empregador. Precedentes. Agravo interno conhecido em 
parte e improvido (AgInt no REsp. 1.585.720/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
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Segunda Turma DJe 17/8/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  
DE  2015.  APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.   
PAGAMENTO   DE   FÉRIAS  GOZADAS.  DÉCIMO-TERCEIRO 
SALÁRIO.  INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o qual incide a contribuição previdenciária ao pagamento de férias  
gozadas,  diante  da  natureza  remuneratória  da mencionada verba.

III  -   O  recurso  especial,  interposto pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não merece prosperar  
quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

IV - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de determinar 
a incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  13º  salário proporcional 
pago em decorrência da dispensa do cumprimento do aviso prévio  (indenizado),  
porquanto  tal  verba  integra  o  salário de contribuição.

V  -  A  Agravante  não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1613520/CE, Relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 30/3/2017).

Também é pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo  o  

qual  a  compensação das contribuições recolhidas indevidamente poderá ocorrer apenas com 

parcelas vincendas da mesma espécie tributária e somente após o trânsito em julgado. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA: 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E HORAS EXTRAS. 
COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. ART. 
26 DA LEI 11.457/07. PRECEDENTES. ART. 170-A DO CTN. 
APLICABILIDADE.
1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos artigos invocados pelo 
acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito 
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da oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ. 
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, incide contribuição 
previdenciária sobre horas extras, salário maternidade e férias gozadas. 
Precedentes.
3. Não é possível a compensação de créditos tributários administrados 
pela antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de natureza 
previdenciária antes administrados pelo INSS (contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a",
"b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/91), e vice-versa, 
ante a vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei 11.457/07.
4. Desse modo, a compensação mostra-se viável apenas entre as 
contribuições previdenciárias de mesma categoria e desde que não mais 
haja discussão judicial acerca dos respectivos créditos, ou seja, após o 
trânsito em julgado da demanda, nos termos do art. 170-A do CTN. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.562.174/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 14/12/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 26 DA LEI N. 11.457/2007.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida. 
2. A Lei n. 11.457/07 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas na Lei 
n. 8.212/91.
3. A compensação entre créditos tributários administrados pela antiga 
Receita Federal com débitos de natureza previdenciária é vedada, ante a 
expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n. 11.457/07.
Recurso especial improvido.
(REsp 1.259.029/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
1/9/2011, grifei).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0149718-0 REsp 1.680.829 / RS

Número Origem: 50018822720104047108

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DE HOTEIS DO RIO G S 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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